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ÓRGÃO COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E OBRAS (CEHAB) 

TÍTULO Termo de Referência | TR 

ARQUIVO GOVPE-CHB-SRT-L00-MAT_NDE-B-TRF-DOCU-V5 EMISSÃO 04/04/2025 

 
 
 
 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO, SOB 
DEMANDA, DE EQUIPAMENTO ESPORTIVO 
“ARENINHA”, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
MÃO DE OBRA, NOS DIVERSOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO. 
 

 
 
 
 

RESUMO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREVISTO NA LEI Nº 13.303/2016 

FORMA: ELETRÔNICA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

CONSÓRCIO: NÃO 

VALOR ESTIMADO: R$ 77.569.568,30 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 DIAS 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 180 DIAS 

GARANTIA DE PROPOSTA: NÃO 

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 5% 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO SISTEMA: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

LOCAL DE DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS: RUA ODORICO 

MENDES, Nº 700, CAMPO GRANDE, RECIFE-PE, CEP: 52031-080. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 
1.1. A COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E OBRAS (CEHAB), sociedade 
de economia mista de capital autorizado, através da Comissão Especial de Licitação 
de Obras Estratégicas (CELOE), designados pelo Diretor Presidente da Companhia 
através do Estatuto Social de 10.05.2024, na forma da Lei nº 13.303/2016 e do 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEHAB (RILC), torna público que 
fará realizar Licitação para construção de equipamento público. 
 
1.2. O presente Termo de Referência contém os elementos necessários à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO, SOB DEMANDA, DE EQUIPAMENTO 
ESPORTIVO “ARENINHA”, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA, NOS DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
 
1.3. Dito documento visa a estabelecer a natureza, a abrangência, as 
responsabilidades e as atribuições dos serviços, a fim de assegurar um controle 
permanente e o melhor padrão de qualidade, atendendo às especificações técnicas e 
às exigências normativas e legais incidentes. Desse modo, define o escopo dos 
trabalhos, a qualificação técnica exigida e as demais diretrizes e condições 
fundamentais para o alcance das metas estabelecidas pelo Estado de Pernambuco. 
 
1.4. Ficam estabelecidos, neste documento, os prazos máximos a serem obedecidos 
no desenvolvimento das obras. 
 
 

2. DO OBJETO 

 
2.1. Constitui o objeto deste certame o Registro de Preço para contratação de 
empresa especializada em engenharia para execução de obras de construção, sob 
demanda, de equipamento esportivo “ARENINHA”, com fornecimento de material e 
mão de obra, nos diversos municípios do estado de Pernambuco. 
 

2.1.1. O equipamento esportivo “ARENINHA” é composto por campo (com dimensões 
34,13x24,06m) a ser implantado em terreno com área mínima de 950,00 m²; 
2.1.2. No presente certame, estão previstas as execuções de obras de construção de 
203 ARENINHAS, distribuídas em 9 (nove) lotes, conforme item 8. 

 
2.2. Estão descritos neste Termo de Referência as condições, especificações e 
normas para execução dos serviços constantes no projeto. Quando houver dúvidas 
quanto às especificações, prevalecerão as constantes da planilha orçamentária até 
que sejam feitas as adequações necessárias, com prévia autorização da Companhia 
Estadual de Habitação e Obras (CEHAB). 
 
2.3. A contratação, realizada pelo Regime de Licitação das Estatais (RLE), 
disciplinada pela Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações e 
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Contratos da CEHAB (RILC), deve assegurar a escolha da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, observadas as condições estabelecidas no presente 
Termo. 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 
3.1. A Secretaria de Esportes, órgão da Administração Pública Direta do Poder 
Executivo Estadual, tem, dentre as suas finalidades e competências previstas no art. 
1º da Lei n.º 18.139, de 18 de janeiro de 2023, com a alteração promovida por meio 
da Lei n.º  18.810, de 2 de janeiro de 2025, desenvolver a política estadual da prática 
dos esportes; promover e estimular ações de inclusão social, envolvendo a 
democratização da prática esportiva; estimular a prática de atividades esportivas, 
destacando a requalificação de equipamentos públicos; e atender às necessidades e 
potencialidades esportivas dos cidadãos, contemplando os esportes de base e a 
promoção da saúde. 
 
3.2. Nesse sentido, considerando as competências da Secretaria de Esportes, e a 
importância do esporte como uma política pública essencial que influencia, 
diretamente, na redução da criminalidade, da violência e do consumo de drogas, e na 
promoção de qualidade de vida com a prática de atividades esportivas, a obra de 
construção do equipamento ARENINHA nos municípios do estado de Pernambuco se 
mostra de caráter imprescindível para ofertar ao público infanto-juvenil e à melhor 
idade um espaço esportivo adequado às suas necessidades e, também, um espaço 
para a prática de atividades físicas. 
 
3.3. Além disso, a construção das ARENINHAS também visa permitir que todas as 
cidades, inclusive no interior do Estado, possam ofertar essa estrutura às suas 
populações, sem necessidade de deslocamento para cidades circunvizinhas, e, ainda, 
a um custo acessível e não oneroso para a Administração Pública. 
 
 

4. JUSTIFICATIVA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
4.1. A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação 
de empresa especializada em engenharia para a execução de obras de construção 
de equipamentos esportivos "ARENINHA" justifica-se pela natureza da demanda e 
pelas características do objeto, visando otimizar a gestão pública e garantir a 
eficiência na aplicação dos recursos. 
 
4.2. Primeiramente, a necessidade de contratações frequentes para a construção 
desses equipamentos esportivos, distribuídos em diversos municípios do estado de 
Pernambuco, demanda um modelo de contratação que proporcione agilidade e 
flexibilidade. O SRP permite a realização de contratações sob demanda, de forma 
parcelada, atendendo às necessidades específicas de cada localidade de maneira 
oportuna e eficaz. 
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4.3. Adicionalmente, a padronização do projeto de engenharia, aliada à sua baixa 
complexidade técnica e operacional, torna o SRP a modalidade ideal para este caso. 
A padronização permite a otimização dos processos de contratação e execução, 
garantindo a uniformidade e a qualidade dos equipamentos esportivos em todo o 
estado. 
 
4.4. A adoção do SRP também se alinha com os princípios da economicidade, 
eficiência e transparência, da seguinte forma: 
 

4.4.1. Economicidade: 
4.4.1.1. O SRP permite a obtenção de preços mais vantajosos através da 
escala, já que a compra em grande volume pode resultar em descontos 
significativos; 
4.4.1.2. A redução dos custos administrativos associados a múltiplas licitações 
é alcançada, pois apenas uma licitação é realizada para o registro de preços; 
4.4.1.3. Otimização do uso de recursos públicos, evitando desperdícios com 
processos licitatórios repetitivos. 

4.4.2. Eficiência: 
4.4.2.1. Agilidade nas contratações sob demanda, atendendo rapidamente às 
necessidades de cada município; 
4.4.2.2. Padronização dos projetos, facilitando a execução das obras e 
garantindo a uniformidade dos equipamentos esportivos; 
4.4.2.3. Redução do tempo de execução das contratações, permitindo que as 
obras sejam iniciadas e concluídas de forma mais rápida. 

4.4.3. Transparência: 
4.4.3.1. Maior controle e acompanhamento dos gastos, garantindo a 
rastreabilidade dos recursos públicos; 
4.4.3.2. Publicidade dos preços registrados em ata, permitindo o 
acompanhamento pela sociedade; 
4.4.3.3. Conformidade com os princípios da Lei nº 14.133/2021, que estabelece 
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 
4.4.3.4. Para complementar a Lei 13.303/2016, que se refere às empresas 
estatais, o uso da nova lei de licitações é de extrema importância para que se 
cumpram os princípios da Administração Pública; 
4.4.3.5. Conformidade com as regras dispostas no Decreto Estadual nº 
54.700/2023, que regulamenta o sistema de registro de preços no âmbito da 
administração direta e indireta do Estado de Pernambuco, previsto no inciso IV 
do art. 78 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
4.4.3.6. Conformidade com as regras dispostas no Regulamento de Licitações 
e Contratos da Cehab, aprovado na 101ª Reunião do Conselho de 
Administração da Cehab, realizada em 27 de fevereiro de 2025. 

 
4.5. Em suma, a escolha pelo Registro de Preços para a contratação em questão visa 
atender às necessidades da população de forma ágil, eficiente e econômica, 
garantindo a construção de equipamentos esportivos de qualidade em todo o estado 
de Pernambuco. 
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5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
5.1. Da Participação na Licitação: 
 

5.1.1. Poderão participar da Licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS; 
5.1.2. O cadastro deverá ser feito no sítio 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; 
5.1.3. A LICITANTE responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
Licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros; 
5.1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados; 
5.1.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação; 
5.1.6. A participação na Licitação eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observando data, horário e limites estabelecidos no Edital; 
5.1.7. O envio da proposta vinculará a LICITANTE ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame; 
5.4.8. Caberá à LICITANTE acompanhar todas as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do certame, bem como as mensagens disponibilizadas 
através do site, desde a data da publicação do Edital até a sua homologação, ficando 
a CEHAB isenta de quaisquer responsabilidades diante da inobservância das 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão deste. 

 
5.2. Da prevenção à fraude, corrupção e lavagem de dinheiro: 
 

5.2.1. As LICITANTES declaram conhecer e ter plena ciência quanto às normas de 
prevenção à fraude, corrupção e lavagem de dinheiro, previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, e não se restringindo, as Leis nº 9.613/98, 12.683/12 e 
12.846/13 e seus regulamentos e se comprometer a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento 
pelos terceiros por elas contratados; 
5.2.2. As LICITANTES, desde já, se obrigam, no cumprimento de qualquer uma das 
disposições e/ou no exercício dos direitos e obrigações previstas neste certame, a: 

5.2.2.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de 
qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas, ou 
ainda, quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o 
objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.2.2.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do 
cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de 
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

5.2.3. As LICITANTES declaram, por si e por seus sócios, administradores, que não 
praticaram ou incorreram em quaisquer crimes ou atos lesivos contra a Administração 
Pública que possam caracterizar atos de corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, 
Código Penal e/ou correlatas, e não se limitando a estas, assim definidas em conjunto 
como “Leis Anticorrupção”; 
5.2.4. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas neste item é causa 
expressa para o impedimento de participar da presente Licitação. 

 
5.3. Disponibilidade, Consulta e Alteração do Edital: 
 

5.3.1. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis nos sites 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.cehab.pe.gov.br; 
A verificação e exame do Edital são de responsabilidade da LICITANTE, que deverá 
encaminhar dúvidas pelo portal eletrônico; 
A CEHAB poderá realizar alterações no Edital, que serão numeradas e integrarão o 
documento. 

 
5.4. Impugnações e Esclarecimentos: 
 

5.4.1. Impugnações ao Edital devem ser enviadas eletronicamente pelo portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br, até 5 dias úteis antes da abertura da sessão 
pública; 
5.4.2. A COMISSÃO decidirá sobre as impugnações em até 3 dias úteis do 
recebimento; 
5.4.3. Respostas e esclarecimentos serão disponibilizados no portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
5.4.4. A participação no certame implica aceitação das condições do Edital; 

5.4.5. Não serão aceitas impugnações e esclarecimentos por email ou fora do 
prazo legal 

 
 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
6.1. Participação de Pessoa Física: 
 

6.1.1. Será vedada a participação de Pessoa Física considerando a necessidade de 
capacidade operacional mínima. 

 
6.2. Participação de Consórcios: 
 

6.2.1. Não poderá participar da licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a 
sua forma de constituição, por se tratar de obra de baixa complexidade e, ainda, face 
ao risco de redução da concorrência em virtude da apresentação de lances únicos por 
grupos de empresas. 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com/
https://www.portaldecompraspublicas.com/
https://www.portaldecompraspublicas.com/
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6.3. Subcontratação: 
 

6.3.1. Será admitida a subcontratação dos serviços acessórios, no percentual máximo 
de 22,89%. 
6.3.2. Os serviços constantes na planilha orçamentária suscetíveis de subcontratação 
São: 

 
ITEM DESCRIÇÃO 

1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DO GRAMADO SINTÉTICO DE 50mm, 100% EM POLIETILENO, 
TRATAMENTO ANTI-CHAMA E TRATAMENTO CONTRA RAIOS UV. 

2 REDE DE PROTEÇÃO ESPORTIVA PARA COBERTURA DE CAMPO SOCIETY, FIO 2, MALHA 15 E 
REFORÇO COM CABO DE AÇO 10mm. 

 
6.4. Inaplicabilidade dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 para 
ME e EPP: 
 

6.4.1. Considerando o disposto no art. 34 da Lei nº 13.303/2016, e em observância ao 
regulamento interno desta Companhia, informa-se que, embora seja admitida a 
participação de empresas enquadradas como microempresas e empresas de pequeno 
porte (ME/EPP) no presente certame, as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006 poderão não ser aplicadas, tendo em vista que os valores 
dos lotes ultrapassam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 

 
 

7. DO PROCEDIMENTO, REGIME E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
7.1. A Licitação será regida pela Lei nº 13.303, de 2016, que dispõe sobre o estatuto 
jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
7.2. O procedimento licitatório adotado será o Regime de Licitação das Estatais (RLE), 
conforme art. 51 e O Sistema de Registro de Preços, art. 66, da Lei nº 13.303/2016 e 
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEHAB (RILC). 
 

7.2.1. As licitações realizadas pelo Sistema de Registro de Preço (SRP) deverão ser 
precedidas do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), cuja publicação 
poderá ser dispensada justificadamente na Nota Técnica da Área Demandante que 
encaminhar o procedimento licitatório, conforme Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos (RILC) da CEHAB. 

 
7.3. O critério de julgamento desta Licitação será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
7.4. O regime de execução será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
 
7.5. Será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 
 
7.6. A proposta apresentada será no formato NÃO SIGILOSO. 
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7.6.1. Foi considerada a opção pelo orçamento não sigiloso devido ao risco eventual 
e indesejável de quebra de sigilo, propiciando informações privilegiadas ao(s) 
licitante(s), em desacordo ao princípio da isonomia, devido ao manuseio do orçamento 
nos órgãos participantes do processo; 
7.6.2. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelas LICITANTES 
serão sigilosas até a data e a hora designadas para que sejam divulgadas. 

 
 

8. DO VALOR ESTIMADO 

 
8.1. A licitação será dividida em 9 (nove) lotes, com a disputa de cada lote seguindo 
as definições do item 7 e a composição detalhada nos quadros do item 8.2.; 
 

TOTAL DE HABITANTES POR MUNICÍPIO 
QUANTIDADE DE ARENINHAS A SEREM 

CONSTRUÍDAS NO MUNICÍPIO 
ATÉ 100.000 HABITANTES 1 

DE 100.001 ATÉ 200.000 HABITANTES 2 

ACIMA DE 200.000 HABITANTES 3 

 
8.2. Assim, a previsão de construção das unidades por município e sua respectiva 
divisão por lotes, será: 
 

LOTE I 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 
1 (um) Parnamirim 

1 (um) Araripina 

1 (um) Bodocó 

1 (um) Exu 

20 ARENINHAS 

1 (um) Granito 

1 (um) Ipubi 

1 (um) Moreilândia 

1 (um) Ouricuri 

1 (um) Santa Cruz 

1 (um) Santa Filomena 

1 (um) Trindade 

1 (um) Afrânio 

1 (um) Cabrobó 

1 (um) Dormentes 

1 (um) Lagoa Grande 

1 (um) Orocó 

3 (três) Petrolina 

1 (um) Santa Maria da Boa Vista 

 

LOTE II 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Petrolândia 

1 (um) Betânia 

1 (um) Calumbi 

1 (um) Flores 

18 ARENINHAS 

1 (um) Santa Cruz da Baixa Verde 

1 (um) Serra Talhada 

1 (um) Triunfo 

1 (um) Cedro 

1 (um) Mirandiba 

1 (um) Salgueiro 

1 (um) São José do Belmonte 

1 (um) Serrita 

1 (um) Terra Nova 

1 (um) Verdejante 

1 (um) Belém do São Francisco 

1 (um) Carnaubeira da Penha 
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1 (um) Floresta 

1 (um) Itacuruba 

 

LOTE III 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Buíque 

1 (um) Pedra 

1 (um) Tupanatinga 

1 (um) Venturosa 

25 ARENINHAS 

1 (um) Arcoverde 

1 (um) Custódia 

1 (um) Ibimirim 

1 (um) Inajá 

1 (um) Manari 

1 (um) Sertânia 

1 (um) Afogados da Ingazeira 

1 (um) Brejinho 

1 (um) Carnaíba 

1 (um) Iguaracy 

1 (um) Ingazeira 

1 (um) Itapetim 

1 (um) Quixaba 

1 (um) Santa Terezinha 

1 (um) São José do Egito 

1 (um) Solidão 

1 (um) Tabira 

1 (um) Tuparetama 

1 (um) Jatobá 

1 (um) Itaíba 

1 (um) Tacaratu 

 

LOTE IV 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Águas Belas 

1 (um) Angelim 

1 (um) Bom Conselho 

1 (um) Brejão 

22 ARENINHAS 

1 (um) Caetés 

1 (um) Calçado 

1 (um) Canhotinho 

1 (um) Capoeiras 

1 (um) Correntes 

2 (dois) Garanhuns 

1 (um) Iati 

1 (um) Jurema 

1 (um) Jucati 

1 (um) Jupi 

1 (um) Lagoa do Ouro 

1 (um) Lajedo 

1 (um) Palmeirina 

1 (um) Paranatama 

1 (um) Saloá 

1 (um) São João 

1 (um) Terezinha 

 

LOTE V 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Água Preta 

1 (um) Amaraji 

1 (um) Barreiros 

1 (um) Catende 

21 ARENINHAS 

1 (um) Cortês 

1 (um) Belém de Maria 

1 (um) Gameleira 

1 (um) Jaqueira 

1 (um) Joaquim Nabuco 

1 (um) Maraial 

1 (um) Palmares 
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1 (um) Primavera 

1 (um) Quipapá 

1 (um) Ribeirão 

1 (um) Rio Formoso 

1 (um) São Benedito do Sul 

1 (um) São José da Coroa Grande 

1 (um) Sirinhaém 

1 (um) Tamandaré 

1 (um) Xexéu 

1 (um) Lagoa dos Gatos 

 

LOTE VI 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Buenos Aires 

1 (um) Carpina 

1 (um) Lagoa de Itaenga 

1 (um) Lagoa do Carro 

26 ARENINHAS 

1 (um) Nazaré da Mata 

1 (um) Tracunhaém 

1 (um) Vicência 

1 (um) Bom Jardim 

1 (um) Casinhas 

1 (um) Cumaru 

1 (um) Feira Nova 

1 (um) João Alfredo 

1 (um) Limoeiro 

1 (um) Machados 

1 (um) Orobó 

1 (um) Passira 

1 (um) Salgadinho 

1 (um) Surubim 

1 (um) Vertente do Lério 

1 (um) Riacho das Almas 

1 (um) Bezerros 

3 (três) Caruaru 

1 (um) Gravatá 

1 (um) Sairé 

 

LOTE VII 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Abreu e Lima 

1 (um) Araçoiaba 

2 (dois) Igarassu 

1 (um) Ilha de Itamaracá 

25 ARENINHAS 

1 (um) Itapissuma 

3 (três) Olinda 

3 (três) Paulista 

3 (três) Recife 

1 (um) Aliança 

1 (um) Camutanga 

1 (um) Condado 

1 (um) Ferreiros 

1 (um) Goiana 

1 (um) Itambé 

1 (um) Itaquitinga 

1 (um) Macaparana 

1 (um) Timbaúba 

1 (um) Vicente 

 

LOTE VIII 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

3 (três) Cabo de Santo Agostinho 

2 (dois) Camaragibe 

1 (um) Escada 

1 (um) Ipojuca 

20 ARENINHAS 
3 (três) Jaboatão dos Guararapes 

1 (um) Moreno 

2 (dois) São Lourenço da Mata 
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1 (um) Chã de Alegria 

1 (um) Glória do Goitá 

1 (um) Paudalho 

1 (um) Chã Grande 

1 (um) Pombos 

2 (dois) Vitória de Santo Antão 

 

LOTE IX 

Nº DE ARENINHAS CIDADE 

1 (um) Frei Miguelinho 

1 (um) Santa Cruz do Capibaribe 

1 (um) Santa Maria do Cambucá 

1 (um) Taquaritinga do Norte 

26 ARENINHAS 

1 (um) Toritama 

1 (um) Vertentes 

1 (um) Agrestina 

1 (um) Alagoinha 

1 (um) Altinho 

1 (um) Barra de Guabiraba 

1 (um) Bonito 

1 (um) Brejo da Madre de Deus 

1 (um) Camocim de São Félix 

1 (um) Cupira 

1 (um) Ibirajuba 

1 (um) Jataúba 

1 (um) Panelas 

1 (um) Pesqueira 

1 (um) Poção 

1 (um) Belo Jardim 

1 (um) Sanharó 

1 (um) São Bento do Una 

1 (um) São Caitano 

1 (um) São Joaquim do Monte 

1 (um) Tacaimbó 

1 (um) Cachoeirinha 

 
8.3. O valor estimado para uma unidade de ARENINHA é de R$ 382.116,10 (trezentos 
e oitenta e dois mil, cento e dezesseis reais e dez centavos). 
 
8.4. O valor estimado para cada lote corresponde ao mínimo necessário para a 
contratação de uma unidade de ARENINHA e ao máximo para a contratação da 
quantidade total de ARENINHAS por lote: 
 

LOTE QTDE MÍNIMA QTDE MÁXIMA VALOR TOTAL MÍNIMO VALOR TOTAL MÁXIMO 
I 1 20 R$ 382.116,10 R$ 7.642.322,00 

II 1 18 R$ 382.116,10 R$ 6.878.089,80 

III 1 25 R$ 382.116,10 R$ 9.552.902,50 

IV 1 22 R$ 382.116,10 R$ 8.406.554,20 

V 1 21 R$ 382.116,10 R$ 8.024.438,10 

VI 1 26 R$ 382.116,10 R$ 9.935.018,60 

VII 1 25 R$ 382.116,10 R$ 9.552.902,50 

VIII 1 20 R$ 382.116,10 R$ 7.642.322,00 

IX 1 26 R$ 382.116,10 R$ 9.935.018,60 

 
8.5. O valor máximo do objeto deste certame é de R$ 77.569.568,30 (setenta e sete 
milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, quinhentos e sessenta e oito reais e 
trinta centavos) – ORÇAMENTO SEM DESONERAÇÃO. 
 
8.6. O BDI utilizado na planilha foi de 24,69%. 
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8.7. Para os itens referentes a simples fornecimento de material e equipamento, o BDI 
utilizado foi de 15,28%. 
 
8.8. Foi considerada a opção pelo orçamento não sigiloso devido ao risco eventual e 
indesejável de quebra de sigilo, propiciando informações privilegiadas às 
LICITANTES, em desacordo ao princípio da isonomia, devido ao manuseio do 
orçamento nos órgãos participantes do processo. 
 
8.9. Quando da apresentação da proposta, deverão ser observadas as diretrizes 
definidas no item 10 deste Termo de Referência. 
 
 

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
9.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO será de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da sua data de assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado até a efetiva 
conclusão da obra. 
 
9.2. O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, contemplando, 
mobilização, obras, entrega de toda documentação e desmobilização, conforme prazo 
definido em Cronograma anexo. 
 
9.3. Após a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA terá um prazo de até 05 
(cinco) dias corridos para iniciar os serviços. 
 
9.4. A Ordem de Serviço deverá ser expedida no prazo máximo de até 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de assinatura do CONTRATO, salvo motivo excepcional 
devidamente justificado. 
 
 

10. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
10.1. Proposta Inicial: 
 

10.1.1. A proposta inicial deverá especificar o preço do bloco e o preço total do lote, 
com a inclusão do BDI, com apenas 2 (duas) casas decimais após a vírgula, e deverá 
ser encaminhada exclusivamente por meio da plataforma PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS no prazo previsto no Edital, de acordo com o critério de disputa 
estabelecido no presente Termo de Referência. 

 
10.2. Proposta Final: 
 

10.2.1. A proposta de preço adequada ao último lance deverá ser formulada de acordo 
com o valor final da disputa, assinada pelo representante legal da LICITANTE (ou seu 
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procurador devidamente qualificado), devidamente preenchida para fins de exame de 
aceitabilidade do preço; 
10.2.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de abertura da sessão pública a ser estabelecida no preâmbulo do 
Edital, independente de declaração da LICITANTE; 
10.2.3. Deverão estar computadas, nos preços unitários e nas despesas indiretas, 
todas as despesas de transportes de materiais, carga e descarga, despesas de 
execução, fornecimento e aplicação ou instalação de materiais e equipamentos, mão-
de-obra especializada, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, limpeza da 
área do canteiro de obras ou outros equipamentos necessários, bem como impostos, 
taxas, fretes, seguros e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas que incidam 
ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação bem como as despesas de 
perdas; 
10.2.4. As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS, e outras que incidirem 
sobre os serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da LICITANTE 
vencedora; 
10.2.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial e final, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto; 
10.2.6. A LICITANTE deverá utilizar os arquivos disponibilizados em formato editável 
para elaboração da sua proposta; 
10.2.7. A proposta final deverá conter: 

10.2.7.1. Planilha orçamentária com a especificação dos quantitativos e custos 
unitários, bem como os preços totais, com BDI incluso, observando as 
seguintes diretrizes: 

10.2.7.1.1. Na elaboração da sua planilha orçamentária, a LICITANTE 
deverá utilizar o modelo anexo, disponibilizado em formato editável, 
preenchendo na coluna dos preços unitários, o preço ofertado para 
cada serviço, e na coluna de BDI deverá ser informado o percentual 
conforme composição apresentada pela LICITANTE. No preço unitário 
do serviço sem BDI já devem estar considerados os custos referentes 
aos encargos sociais sobre a mão de obra necessária a execução dos 
serviços; 
10.2.7.1.2. Os preços unitários com BDI constantes na Planilha 
Orçamentária conforme anexo deste Termo de Referência devem ser 
considerados como preços unitários máximos, sob pena de 
desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos 
e independente do critério de disputa; 
10.2.7.1.3. Informar os valores unitários com apenas 2 (duas) casas 
decimais após a vírgula e utilizar a ferramenta “ARRED” nas colunas 
de valor unitário com BDI e valor total; 
10.2.7.1.4. Todos os dados informados pela LICITANTE em sua 
planilha orçamentária deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados, a margem de lucro pretendida e as despesas indiretas; 
10.2.7.1.5. Na hipótese de ocorrência de serviços idênticos com valores 
diversos na planilha da LICITANTE, sem apresentação de justificativa 
técnica, será considerado aquele de menor valor atribuído. 

10.2.7.2. Cronograma físico/financeiro de execução e desembolso das obras, 
com parcelas mensais de acordo com o anexo. 
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10.2.7.2.1. Na elaboração do Cronograma físico/financeiro, a 
LICITANTE deverá utilizar como modelo anexo, disponibilizado em 
formato editável, apresentando seus valores e considerando na 
previsão mensal para o pagamento dos itens Administração Local e 
Manutenção do Canteiro de Obras a proporcionalidade à execução 
financeira dos demais serviços previstos no orçamento referencial; 
10.2.7.2.2. A LICITANTE apresentará para a referida obra o 
Cronograma físico/financeiro correspondente e proposta de 
desenvolvimento dos serviços a serem executados, com suas etapas 
bem definidas e justificadas, obedecendo às normas e restrições 
operacionais dos órgãos gerenciadores envolvidos. 

10.2.7.3. Composições de preços unitários previstos na planilha orçamentária 
ou declaração, conforme modelo previsto no anexo, de que a LICITANTE anui 
com as composições de preços apresentadas pela Administração, na forma 
prevista nos subitens a seguir: 

10.2.7.3.1. Declaração, conforme modelo anexo, onde a mesma dá 
anuência às composições de preços unitários de todos os serviços 
considerados na planilha orçamentária. Nessa declaração a empresa 
concorda com os itens de mão-de-obra, material, serviços e 
equipamentos e seus respectivos coeficientes de consumo de todas as 
composições de preços unitários elaboradas pela Secretaria de 
Projetos Estratégicos – SEPE e todas as composições de preços 
unitários obtidos de tabelas de referência em anexo; 
10.2.7.3.2. A LICITANTE poderá, ao invés de apresentar a Declaração 
mencionada no subitem anterior, apresentar todas as composições dos 
custos unitários para os serviços apresentados na planilha 
orçamentária em anexo, ficando obrigada a seguir os parâmetros da 
composição do preço de referência do serviço apresentado no anexo, 
observadas as seguintes regras: 

10.2.7.3.2.1. Não se admite a alteração de insumos nem de 
seus coeficientes de consumo; 
10.2.7.3.2.2. Poderá apresentar o índice do campo “produção 
da equipe” diferente do indicado nas composições 
apresentadas no anexo. Observando que a alteração do índice 
da “produção da equipe” está relacionada com os coeficientes 
de utilização dos equipamentos e mão de obra, relacionados à 
execução do serviço; 
10.2.7.3.2.3. Considerar nas composições dos custos unitários 
dos serviços os mesmos preços unitários para os insumos que 
fazem parte de mais de uma composição. Caso contrário, no 
momento da análise das composições, o preço do serviço será 
corrigido considerando o menor valor entre os preços unitários 
apresentados para o mesmo insumo; 
10.2.7.3.2.4. Discriminar as parcelas relativas à mão de obra e 
aos materiais, equipamentos e serviços; 
10.2.7.3.2.5. Considerar salários em consonância com a 
legislação trabalhista vigente e, quando for o caso, com acordos 
ou convenções trabalhistas, celebrados entre entidades 
sindicais patronais e de empregados; 
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10.2.7.3.2.6. Adotar encargos sociais e tributários de acordo 
com o regime jurídico-tributário a que está submetida a empresa 
no momento da apresentação da proposta. 

10.2.7.4. Demonstrativo da composição analítica da Bonificação e Despesas 
Indiretas - BDI, com indicação do percentual incidente sobre os preços unitários 
apresentados, de forma separada para a construção civil e o fornecimento de 
materiais/equipamentos ou para a aquisição e transporte de material 
betuminoso, se houver, conforme o anexo, observando as seguintes diretrizes: 

10.2.7.4.1. O valor ou percentual apresentado pela LICITANTE para o 
BDI poderá ser superior ao estimado pela Administração, devendo ser 
respeitado o limite do preço unitário acrescido do BDI, para cada item 
constante do Orçamento referencial; 
10.2.7.4.2. O cálculo do BDI não poderá incluir os seguintes tributos: 
IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Também não 
será possível prever no BDI parcelas como administração local, 
mobilização/desmobilização e instalação de canteiro de 
obra/equipamento, e quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, que devem ser cotados na 
planilha de quantidade e preço; 
10.2.7.4.3. Na hipótese de a obra ou o serviço de engenharia envolver 
a aquisição e/ou transporte de material betuminoso, significativo 
fornecimento de materiais e equipamentos, bem como nos casos em 
que os custos de mobilização e desmobilização representarem parcela 
considerável do valor final estimado da obra, deve ser aplicado, sobre 
esta parcela, um BDI inferior àquele estipulado para o restante da obra 
e/ou serviço; 
10.2.7.4.4. Caso haja isenção de tributos, deverá ser apresentada a lei 
que concedeu a isenção; 
10.2.7.4.5. As alíquotas de tributos indicadas pela LICITANTE não 
podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 
10.2.7.4.6. O percentual de ISS deve ser compatível com a legislação 
tributária do(s) município(s) onde serão prestados os serviços; 
10.2.7.4.7. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão 
considerar, na sua composição de despesas fiscais, as alíquotas 
referentes ao PIS, COFINS e ISS de acordo com as alíquotas previstas 
nos Anexos I ao V da Lei Complementar nº 123/2006. Para os cálculos 
das alíquotas, a LICITANTE deverá tomar por base a receita bruta 
acumulada nos doze meses que antecedem a abertura do certame 
licitatório. Em caso de divergência nas alíquotas apresentadas, serão 
realizadas as correções necessárias. 

10.2.7.5. Composição dos Encargos Sociais, conforme anexo deste Termo de 
Referência, na forma prevista nos subitens a seguir: 

10.2.7.5.1. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão 
considerar na sua composição de encargos sociais, as isenções 
referentes às contribuições instituídas pela União, inclusive as 
contribuições para as entidades privadas de serviço social e de 
formação profissionais vinculadas ao sistema sindical, e demais 
entidades de serviço sociais autônomas, conforme previsto no § 3º do 
art. 13 da Lei Complementar nº 123/2006. Em caso de divergência nos 
encargos apresentados, serão realizadas as correções necessárias; 
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10.2.7.5.2. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão 
apresentar declaração indicando em que “ANEXO e FAIXA” da Lei 
Complementar nº 123/2006 se enquadram. Em anexo a esta 
declaração deverá ser apresentada pela LICITANTE o Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional (PA), cuja data base de apuração é 
a remuneração bruta acumulada nos doze meses que antecedem a 
sessão inicial certame licitatório; 
10.2.7.5.3. Nos casos em que a empresa estiver enquadrada nos 
grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0, quando a empresa utiliza 
regime de tributação distinto do adotado na elaboração da Planilha 
Orçamentária (anexo deste Termo de Referência), fica obrigada a 
apresentar declaração, responsabilizando-se a cumprir com todas as 
exigências elencadas nos Acordos e Convenções Coletivas utilizadas 
na elaboração dos referidos orçamentos, abdicando assim de qualquer 
solicitação/requerimento de reequilíbrio econômico financeiro 
relacionado a estes itens em questão (profissionais), incluindo os fatos 
relacionados à tributação. Obriga-se, também, a apresentar a 
declaração constante no ANEXO III da IN RFB nº 2053, de 06 de 
dezembro de 2021. 

 
10.3. Cadastro e Envio das Propostas no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS: 
 

10.3.1. As propostas devem ser cadastradas exclusivamente no Portal de Compras 
Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/) até a data e horário limite, 
sob pena de desclassificação. A proposta de preços anexada deve ser identificada 
com os dados do proponente, e os valores devem incluir todos os custos (BDI, tributos, 
etc.). A LICITANTE pode retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão. 

 
10.4. Da Aceitabilidade da Proposta: 
 

10.4.1. Após o encerramento da fase de lances, e não tendo acontecido a 
NEGOCIAÇÃO, a COMISSÃO convocará a LICITANTE melhor classificado para que 
até a data e o horário estabelecidos anexe a proposta ajustada em conformidade com 
o último valor proposto e de acordo com as condições estabelecidas neste item do 
Edital. 

10.4.1.1. Nessa mesma convocação, a LICITANTE convocada pela 
COMISSÃO deverá anexar os documentos de habilitação (item 12 deste 
Termo) que não tenham sido anexados antecipadamente; 
10.4.1.2. Poderá também ser aberto o campo NEGOCIAÇÃO no Portal de 
Compras para que a(s) LICITANTE(s) convocada(s) pela COMISSÃO 
possa(m) ajustar o valor final da proposta, se for o caso; 
10.4.1.3. A seu critério, a COMISSÃO poderá prorrogar o prazo que será 
estabelecido no Portal de Compras para a anexação dos documentos. 

10.4.2. Sob pena de ser rejeitada, a proposta deverá: 
10.4.2.1. Ser redigida em língua portuguesa (exceto termos técnicos) sem 
emendas ou rasuras, datada e assinada pela LICITANTE ou seu representante 
legal; 
10.4.2.2. Conter indicação do número deste Pregão e os dados da empresa 
LICITANTE (razão social, endereço completo, número do CNPJ, do telefone e 
endereço eletrônico válido – e-mail); 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.4.2.3. Conter a Planilha de Preços, conforme modelo disponibilizado pela 
CEHAB sem promover modificações em sua formatação, a partir das 
informações e condições estipuladas no Edital, expressos em algarismos, em 
moeda nacional e com os valores adequados ao lance vencedor; 
10.4.2.4. Conter a garantia mínima de 5 (cinco) anos para todos os serviços 
executados, conforme Termo de Referência; 
10.4.2.5. Conter valores expressos em moeda nacional, sendo 
desconsiderados os algarismos além de duas casas decimais. 

10.4.3. A proposta deverá ter validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública. Caso a LICITANTE não informe a data de validade da 
proposta, será considerado que foi estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias; 
10.4.4. A COMISSÃO examinará a proposta do menor lance oferecido, quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação; 
10.4.5. Nos preços oferecidos serão desconsiderados os algarismos além dos 
centavos acima de duas casas decimais; 
10.4.6. Não será aceita proposta que contenha preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis; 
10.4.7. Será rejeitada a proposta que apresentar valor(es) irrisório(s) ou de valor zero, 
incompatível com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o Edital não estabeleça limites mínimos; 
10.4.8. Será rejeitada a proposta que não atender às exigências deste Termo e seus 
Anexos, seja omissa ou apresente irregularidades insanáveis; 
10.4.9. Será rejeitada a proposta cujos valores (unitário e total), após o encerramento 
da fase de lances e da fase de negociação, estiverem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
10.4.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital de 
Licitação, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
10.4.11. Caso os prazos definidos no Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta 
Licitação; 
10.4.12. A COMISSÃO poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro 
da CEHAB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar 
sua decisão; 
10.4.13. Se a proposta não for aceitável, ou se a LICITANTE não atender às 
exigências de habilitação, a COMISSÃO examinará a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a este certame; 
10.4.14. Decorrido o prazo de validade das propostas e não havendo a convocação 
para contratação, ficam as LICITANTES liberadas dos compromissos assumidos. 

 
10.5. Do Recurso: 
 

10.5.1. Após a declaração do vencedor, de acordo com o Edital, a COMISSÃO abrirá 
prazo para que qualquer LICITANTE manifeste, de forma imediata e motivada, a 
intenção de recorrer no sistema. A não manifestação imediata implica em perda desse 
direito, permitindo a adjudicação do objeto ao vencedor. 

 
10.6. Da Adjudicação, Homologação e Contrato: 
 

10.6.1. Após a verificação dos requisitos e a resolução de recursos, a LICITANTE mais 
bem classificado é declarado vencedor e o objeto do certame lhe é adjudicado. A 
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adjudicação está sujeita à homologação pela Autoridade Competente, seguindo-se a 
assinatura do contrato pelo vencedor, dentro do prazo estabelecido em Contrato. 

 
10.7. Garantia de Proposta: 
 

10.7.1. A Lei nº 13.303/2016 não torna obrigatória a exigência de garantia de proposta, 
deixando a critério da Administração a decisão sobre sua necessidade; 
10.7.2. A exigência de garantia de proposta pode onerar desnecessariamente as 
LICITANTES, dificultando a participação de um maior número de interessados no 
certame; 
10.7.3. A presente licitação já prevê a exigência de garantia de contrato, que 
assegurará o cumprimento das obrigações contratuais pela LICITANTE vencedora, 
mitigando os riscos para a Administração; 
10.7.4. A complexidade e o valor do objeto da licitação serão adequadamente cobertos 
pela garantia de contrato, tornando a garantia de proposta redundante; 
10.7.5. A dispensa da garantia de proposta simplificará o processo licitatório, 
reduzindo custos e tempo para a Administração e para as LICITANTES; 
10.7.6. Diante do exposto, e em consonância com os princípios da eficiência, 
economicidade e razoabilidade, decide-se pela dispensa da exigência de garantia de 
proposta na presente licitação. 

 
 

11. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 
11.1. Faz parte dos Serviços de Natureza Civil: 
 

11.1.1. Execução das instalações de uso provisório (canteiro de obras), que deve ser 
desenvolvido pela CONTRATADA no início dos trabalhos; 
11.1.2. Execução de serviços de escavação e aterro conforme condições e 
delimitações do terreno disponibilizado; 
11.1.3. Execução de serviços de estrutura para o piso da quadra; 
11.1.4. Execução de serviços de serralharia para instalação de alambrado; 
11.1.5. Instalação de gramado sintético, incluindo linhas demarcatórias para futebol 
society; 
11.1.6. Execução de instalações elétricas com especial atendimento à ABNT NBR 
5410, em sua edição mais atualizada, e que também atendam aos normativos da 
concessionária local; 
11.1.7. Execução de instalações de cabeamento estruturado (dados e voz), com 
fornecimento dos equipamentos fixos necessários ao pleno funcionamento do sistema; 
11.1.8. Execução do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), com 
fornecimento dos equipamentos fixos necessários ao pleno funcionamento do sistema; 
11.1.9. Instalação de equipamentos complementares, tais como totem institucional, 
trave e rede oficial para futebol society. 

 
11.2. Considerações Gerais: 
 

11.2.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com o Termo de Referência, 
Projetos de Arquitetura e Complementares, Especificações Técnicas e Memorial 
Descritivo, bem como com os padrões de qualidade, resistência e segurança 
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estabelecidos nas normas aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT e, na sua falta, deverão ser previamente aprovados por escrito pela 
Fiscalização. Quando existirem recomendações adicionais às normas referentes à 
execução dos serviços, ditadas pelos fabricantes dos materiais, essas também 
deverão ser obedecidas; 
11.2.2. A responsabilidade pela aquisição de todos os materiais necessários à 
execução da obra ou serviço de engenharia é exclusiva da CONTRATADA. Após a 
aprovação do orçamento e do valor contratual, a administração pública não será 
responsável pela aquisição, fornecimento ou reposição de qualquer material 
relacionado à execução do objeto contratual; 
11.2.3. Nos preços propostos deverão estar inclusas as despesas com profissional 
especializado em período especificado no orçamento referencial para administração 
da obra, emissão de ART/RRT, equipamentos, materiais e mão-de-obra necessária à 
execução dos serviços, ferramentas, transportes, encargos sociais, encargos fiscais, 
lucros e quaisquer outras despesas e taxas incidentes sobre eles; 
11.2.4. Será de responsabilidade da empresa executora a realização de ensaios e 
testes necessários à verificação da perfeita observância das especificações e 
resistências, tanto dos materiais aplicados quanto dos serviços executados. A 
CONTRATADA deverá apresentar previamente a Fiscalização da CONTRATANTE, o 
programa de ensaios de controle tecnológico, de acordo com as normas vigentes; 
11.2.5. Todo o material fornecido deverá ser de qualidade garantida, de acordo com 
as normas técnicas vigentes e respeitando as especificações técnicas. Poderão ser 
utilizados produtos similares aos especificados, desde que autorizados pela 
Fiscalização. Além disso, essa Fiscalização poderá exigir, quando houver dúvidas 
quanto à qualidade ou similaridade, a apresentação prévia de amostras dos materiais 
que serão utilizados, bem como de resultados de testes de composição, qualidade e 
resistência desses materiais, fornecidos por entidade de reconhecida idoneidade 
técnica. A obtenção de tais atestados será de responsabilidade da CONTRATADA 
sem ônus para a CONTRATANTE; 
11.2.6. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas 
de segurança, observando-se a necessidade de minimizar os transtornos aos usuários 
do entorno da área de intervenção. Deverão ser adotadas todas as providências de 
segurança que sejam necessárias para garantia da integridade física e patrimonial de 
terceiros; 
11.2.7. Quando houver necessidade de paralisação de alguma atividade de rotina em 
função da realização de serviços, sua execução ficará condicionada aos horários a 
serem estabelecidos pela Fiscalização. A CONTRATADA deverá apresentar à 
Fiscalização, com a devida antecedência, sua programação de trabalho; 
11.2.8. Durante todo o decorrer da construção, ficará a cargo da CONTRATADA a 
conservação e limpeza das instalações da obra, devendo o local estar sempre limpo 
e acessível à Fiscalização, com a remoção periódica dos entulhos do canteiro, não 
sendo permitido o depósito desses na via pública; 
11.2.9. As obras deverão ser entregues em perfeito estado de limpeza e conservação, 
devendo apresentar perfeito funcionamento de todos os equipamentos e instalações, 
e estarem definitivamente ligados às redes de serviço público; 
11.2.10. Deverá ser mantido na obra ou no órgão/entidade, caso não exista escritório 
na obra, Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, sempre atualizado, contendo 
termos de abertura e de encerramento, em que serão anotadas as ocorrências pelo 
fiscal designado pela administração, sendo admitido o uso de assinatura eletrônica. O 
mesmo deverá ser principiado no início da obra, independentemente da obra ou do 
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serviço de engenharia. Nele deverão estar registrados todos os fatos inerentes ao 
serviço, como: 

11.2.10.1. Todos os fatos relevantes ocorridos no desenvolvimento da obra ou 
do serviço de engenharia, com registro de imagens, em meio impresso ou 
eletrônico, sempre que aplicável, tais como: início e término das etapas de 
execução dos serviços, alterações, paralisações, imprevistos, decisões, 
recomendações, consultas à Fiscalização, sugestões e advertências; 
11.2.10.2. Data e assinatura dos intervenientes ao final de cada registro, sendo 
admitido o uso de assinatura eletrônica; 
11.2.10.3. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos 
trabalhos; 
11.2.10.4. As datas de conclusão de etapas, caracterizadas de acordo com o 
cronograma físico/financeiro, apresentado e aprovado; 
11.2.10.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
11.2.10.6. As respostas às interpelações da Fiscalização da CEHAB; 
11.2.10.7. Quaisquer outros fatos que devam ser objeto de registro. 

11.2.12. Caso o Diário de Obra seja elaborado em formato eletrônico, deve-se permitir 
identificar, com controle histórico de edição, a data de abertura e de encerramento e 
o(s) responsável(is) pelo preenchimento das informações; 
11.2.13. As ocorrências registradas no Diário de Obra deverão ser lidas e rubricadas 
semanalmente pelo engenheiro representante da CONTRATADA, que será o 
profissional habilitado no certame, e pelo fiscal da obra designado; 
11.2.14. Na realização de obras e serviços de engenharia, caso a aquisição de 
materiais corra à conta da administração, serão anexadas aos documentos de 
autorização às requisições ou quaisquer outros documentos que identifiquem os 
quantitativos destinados a cada obra ou serviço de engenharia específico; 
11.2.15. A CONTRATADA deverá apresentar, na emissão do 2º Boletim de Medição, 
o Alvará de Construção, quando exigido pelo Município do local da obra, ou documento 
de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se localiza a obra ou serviço. 

 
11.3. Da Escolha do Terreno 
 

11.3.1. O terreno poderá ser cedido pelo Município ou ainda pelo Estado, devendo 
atender às características abaixo elencadas, e ainda, podendo ser parte de outro 
equipamento público, como escolas e praças existentes; 
11.3.2. O terreno deverá: 

11.3.2.1. Ter uma localização acessível, com disponibilidade de acesso a 
serviços de linhas regulares de transporte público; 
11.3.2.2. Privilegiar localização próxima a demanda existente, com vias de 
acesso fácil, evitando localização próxima a zonas industriais, vias de grande 
tráfego ou zonas de ruído; 
11.3.2.3. Garantir a relação harmoniosa da construção com o entorno, visando 
o conforto ambiental dos seus usuários (conforto higrotérmico, visual, acústico, 
olfativo/qualidade do ar). 

11.3.3. O terreno deve permitir que a ARENINHA seja posicionada no eixo Norte-Sul 
(ou o mais próximo possível dele), em função do ofuscamento provocado pelo sol; 
11.3.4. Deverá ter disponibilidade de infraestrutura de energia elétrica, esgoto 
(preferencialmente), água potável e drenagem urbana (preferencialmente); 
11.3.5. O solo deverá apresentar boas condições de construção sendo, no mínimo, 
semiplano, com declividade máxima de 3%, além de não apresentar lençol freático 
raso; 
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11.3.6. Ainda, o solo deverá apresentar as seguintes características mínimas para 
comportar a estrutura dimensionada: 

11.3.6.1. Capacidade de carga que o solo deve suportar: 1,5 kgf/cm²; 
11.3.6.2. Nível de lençol freático: no mínimo 1m abaixo do nível do terreno; 
11.3.6.3. Taxa de percolação do solo: no mínimo 114,5 l/m²/dia. 

11.3.7. Deverá possuir documentação completa, tais como: Certidão de imóvel 
atualizada, certidões de ações dos distribuidores civis para os proprietários e cônjuges, 
assim como protestos, ações federais e execuções fiscais, IPTU, Certidão negativa de 
débitos municipais, e Certidão negativa de débitos (CND) no INSS. Deve-se verificar 
ainda, possíveis restrições impostas pela lei de zoneamento; 
11.3.8. Ainda, para a aceitação do terreno, o Estado ou Município deverá possuir 
direito real estável sobre o imóvel que receberá o equipamento. Caso o imóvel seja de 
propriedade privada, o Município deverá decretar a desapropriação do bem e se imitir 
regularmente na posse do terreno; 
11.3.9. Os terrenos deverão apresentar as dimensões mínimas de: 

 
EQUIPAMENTO LARGURA (m) COMPRIMENTO (m) ÁREA MÍNIMA (m²) 

TERRENO PARA ARENINHA 36,54 m² 26,00 m² 950,00 m² 

 
11.3.10. Todos e quaisquer serviços, tais como: reaterro, terraplenagem, topografia, 
sondagem, teste de percolação do solo, necessidade de contenção, pavimentação 
externa, drenagem, que sejam necessários realizar no terreno para adequar às 
condições mínimas para execução da obra de construção da ARENINHA, deverão ser 
efetuados pelo proprietário do terreno (Município ou Estado) previamente, de forma a 
atender ao projeto padronizado integrante do objeto deste Termo de Referência, bem 
como garantir os níveis de segurança para construção da obra. Havendo a 
possibilidade de inclusão dos serviços de preparação do terreno no objeto do contrato 
a ser firmado com a detentora da ata, na hipótese de se tratar de imóvel pertencente 
ao Estado de Pernambuco; 
11.3.11. Para celebração do contrato, o proprietário do terreno (Município ou Estado) 
deverá apresentar os estudos, ensaios e documentação que comprove as 
características mínimas do terreno aqui elencadas, acompanhados das respectivas 
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), emitida por profissionais habilitados, 
registrados em seu conselho de classe, e a sua assinatura fica condicionada à 
aprovação do terreno pela CEHAB, após vistoria; 
11.3.12. A detentora da ATA deverá executar as atividades necessárias à adequação 
do projeto padrão às peculiaridades do local da execução, observados os limites legais 
de alteração contratual, nos termos do art. 3º, §1º, II, do Decreto nº 54.700/2023. 

 
11.4. Canteiro de Obras: 
 

11.4.1. Correrão, exclusivamente por conta da CONTRATADA, todas as despesas 
com relação à manutenção e à administração do canteiro de obras, inclusive a 
manutenção dos tapumes de vedação do local, confecção e instalação das placas da 
obra, mobilização e desmobilização de máquinas e equipamentos, bem como sua 
retirada no término da obra; 
11.4.2. A CONTRATADA confeccionará, fixará e conservará, em local a ser indicado 
pela Fiscalização da CEHAB, sob suas custas, a placa de obra, conforme o modelo a 
ser apresentado pela CONTRATANTE; 
11.4.3. A CONTRATADA disponibilizará um escritório climatizado para a Fiscalização 
da CEHAB com, no mínimo, uma estação de trabalho com cadeira, um ponto de 
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iluminação e duas tomadas 2P + T, e, disponibilizará rede Wi-Fi para a Fiscalização 
da CEHAB. 

 
11.5. Medidas de Segurança, Meio Ambiente e Saúde (SMS): 
 

11.5.1. Cabe à CONTRATADA planejar, cumprir e monitorar todos o cumprimento de 
todos os requisitos legais e demais requisitos de SMS aplicáveis às suas atividades; 
11.5.2. As condicionantes e medidas mitigadoras / compensatórias explicitadas nas 
licenças e/ou planos ambientais deverão ser atendidas pela CONTRATADA; 
11.5.3. A execução das obras deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas 
relativas à proteção dos trabalhadores, observando as leis em vigor e as respectivas 
NRs; 
11.5.4. O uso de equipamentos de segurança como botas, capacetes, cintos de 
segurança (trabalhos em altura superior a 2,00 m), máscara, uniforme e identificação 
dos colaboradores da empresa etc. serão obrigatórios; 
11.5.5. A CONTRATANTE não se responsabilizará por acidentes ou prejuízo a 
terceiros que porventura venham a ocorrer no local da obra; 
11.5.4. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 
da assinatura da Ordem de Serviço, o Projeto de Gerenciamento de Resíduos de 
Construção Civil (PGRCC), com base na Resolução do CONAMA n° 307/2022. 

 
 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
12.1. A LICITANTE deverá apresentar os seguintes documentos quanto a 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL da Empresa: 
 

12.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade da LICITANTE 
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) dentro do seu prazo de validade e com jurisdição na 
sua sede; 
12.1.2. Comprovação de aptidão para a execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao 
item pertinente por meio da apresentação de Atestado e/ou Certidões de Acervo 
Operacional (CAO), em nome da LICITANTE, expedido por pessoa(s) de direito 
público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
do serviço a seguir discriminado: 

12.1.2.1. Execução e/ou gerenciamento de serviços de construção e/ou 
reforma de equipamentos esportivo, com características semelhantes ao 
objeto da Licitação, com área de construção igual ou superior a 50% da área 
total de intervenção, por lote, conforme tabela abaixo: 

 
LOTE I – 20 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
8.635,80 m² 4.317,90 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
13.310,00 m² 6.655,00 m² 
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PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

3.098,80 m² 1.549,40 m² 

 
LOTE II – 18 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
7.772,22 m² 3.886,11 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
11.979,00 m² 5.989,50 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

2.788,92 m² 1.394,46 m² 

 
LOTE III – 25 ARENINHA 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
10.794,75 m² 5.397,37 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
16.637,50 m² 8.318,75 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

3.873,50 m² 1.936,75 m² 

 
LOTE IV – 22 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
9.499,38 m² 4.749,69 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
14.641,00 m² 7.320,50 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

3.408,68 1.704,34 m² 

 
LOTE V – 21 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
9.067,59 m² 4.533,79 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
13.975,50 m² 6.987,75 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

3.253,74 m² 1.626,87 m² 

 
LOTE VI – 26 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
11.226,54 m² 5.613,27 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
17.303,00 m² 8.651,50 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

4.028,44 m² 2.014,22 m² 
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LOTE VII – 25 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
10.794,75 m² 5.397,37 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
16.637,50 m² 8.318,75 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

3.873,50 m² 1.936,75 m² 

 
LOTE VIII – 20 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
8.635,80 m² 4.317,90 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
13.310,00 m² 6.655,00 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

3.098,80 m² 1.549,40 m² 

 
LOTE IX – 26 ARENINHAS 

SERVIÇO 
ÁREA TOTAL DE 
CONSTRUÇÃO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DA ÁREA TOTAL 

DE CONSTRUÇÃO 
ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO 

POR TUBO DE AÇO GALVANIZADO, COM TELA NYLON 
11.226,54 m² 5.613,27 m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA 
17.303,00 m² 8.651,50 m² 

PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

4.028,44 m² 2.014,22 m² 

 
12.1.3. A apresentação de múltiplos atestados será permitida para comprovar os 
quantitativos exigidos, desde que cada atestado individual demonstre a execução de, 
no mínimo, o equivalente a uma unidade de ARENINHA. 
12.1.4. No caso de uma mesma LICITANTE se sagrar vencedora em mais de um lote, 
os quantitativos mínimos da qualificação técnico-operacional exigidos serão 
acumulados, sendo que, em caso de insuficiência, caberá à CEHAB selecionar o(s) 
lote(s) a serem adjudicados, com base na maior economia total para os cofres 
estaduais; 
12.1.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

 
12.2. A LICITANTE deverá apresentar os seguintes documentos quanto a 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL da Empresa: 
 

12.2.1. Comprovação da LICITANTE de possuir no seu quadro, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional(ais) de nível superior, devidamente registrado(s) no 
CREA ou CAU, que conjuntamente atendam a habilitação mínima discriminada a 
seguir: 

 
DESCRIÇÃO UNIDADE 
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ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO 
GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 

1 ¼"), COM TELA DE NYLON, FIO 4MM E MALHA QUADRADA 15CM (EXCETO MURETA) 
m² 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO RÚSTICO, 
ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA 

m² 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM 

m² 

 
12.2.2. Engenheiro Civil ou Arquiteto, com experiência comprovada, mediante a 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) acompanhado do respectivo 
atestado, expedida pelo CREA ou CAU, de acordo com a categoria profissional, da(s) 
região(ões) onde o(s) serviço(s) tenha(m) sido realizado(s), indicando como 
responsável técnico na execução ou supervisão de obras de construção de 
equipamento esportivo; 
12.2.3. O profissional que não estiver elencado no rol de responsáveis técnicos da 
Certidão de Registro da Pessoa Jurídica, e apresentar comprovação técnico-
profissional, deverá anexar a devida Certidão de Registro na entidade de classe 
competente; 
12.2.4. O profissional indicado pela LICITANTE e habilitado conforme exigência deste 
item será o Responsável Técnico do Contrato, representará a CONTRATADA junto a 
CEHAB e deverá ficar alocado na obra por uma carga horária mínima de 2 horas 
semanais; 
12.2.5. É vedada a indicação de um mesmo profissional como participante da equipe 
técnica acima (qualificação técnico-profissional) por mais de uma empresa 
LICITANTE, sob pena de inabilitação das LICITANTES envolvidas. 

12.2.6. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico 
poderá ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado da empresa, 
por meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio ou 
dirigente, através do contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, 
mediante contrato escrito firmado com a LICITANTE ou declaração de 
compromisso de vinculação futura, caso a LICITANTE se sagre vencedora do 
certame. 

 
 

13. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
13.1. Deverão ser observadas as disposições quanto a exigência de índices contábeis 
mínimos usuais constantes do Edital de Licitação. 
 
13.2. A empresa LICITANTE deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido Mínimo 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação, exigindo-se a 
comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em 
mais de um lote/item. 
 
 

14. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
14.1. Ao participar da LICITAÇÃO CEHAB/PE, acostando sua Proposta, a 
LICITANTE tacitamente declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 



 

www.CEHAB.pe.gov.br 

 
 

 
 

Página 28 de 35 
 
 

e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 
 
14.2. Todas as condições estabelecidas por este documento aplicar-se-ão ao 
Procedimento Licitatório, com base na Lei Federal nº 13.303/2016 e suas alterações. 
 
14.3. Para a habilitação jurídica, deverá ser apresentado o ato constitutivo, o estatuto 
ou contrato social em vigor devidamente registrado no órgão competente, e, no caso 
de Sociedades por Ações, da apresentação da Ata, devidamente arquivada no órgão 
comercial competente, da Assembleia Geral, que elegeu seus Administradores, 
devendo ser apresentada comprovação da publicação pela imprensa da Ata 
arquivada, além de contemplar dentre os objetos sociais a execução de atividades da 
mesma natureza ou compatíveis com o objeto da Licitação, obedecendo às seguintes 
prescrições: 
 

14.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.3.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
14.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
14.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, 
de 18/03/2020; 
14.3.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar 
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo Federal, inicialmente em tradução livre; 
14.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
14.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
14.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
14.3.9. Ato de autorização para o exercício da atividade, relativa ao objeto a ser 
contratado, se exigido registro ou autorização para funcionamento, em razão de 
previsão legal ou normativa; e 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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14.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
 

15. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
15.1. A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 

15.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
15.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
15.1.3. Prova de regularidade para com as FAZENDAS ESTADUAL E MUNICIPAL, 
do domicílio ou sede da LICITANTE, através de certidões expedidas pelos órgãos 
competentes de suas respectivas sedes ou domicílios, e que estejam dentro do prazo 
de validade; 
15.1.4. Caso a LICITANTE tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar 
também a CRF de Pernambuco; 
15.1.5. Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, dentro do prazo de validade; 
15.1.6. Comprovação de Inexistência de Débitos perante a Justiça do Trabalho através 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 
1.470/2011 do TST; 
15.1.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes - CADFOR/PE, ou relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
15.1.8. Caso a LICITANTE esteja em recuperação judicial, estará dispensada da 
apresentação dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com 
exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que 
apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e 
dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da 
Lei Federal nº 11.101/2005. 

 
 

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
16.1. As regras para Fiscalização dos serviços estão descritas na Minuta do Contrato. 
 
16.2. A designação do Fiscal e do Gestor será informada no Contrato, com assinatura 
dos servidores designados no Termo de Ciência que será anexo ao instrumento. 
 
16.3. A CONTRATADA deverá apresentar até o início da execução do serviço a 
relação dos profissionais que serão alocados na execução das obras, referente à 
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equipe que compõe a Administração Local e Manutenção do Canteiro e a equipe de 
adequação de projetos, sem prejuízo quanto a indicação do profissional(is) 
habilitado(s) como responsável técnico no decorrer do processo licitatório. 
 
 

17. DAS MEDIÇÕES 

 
17.1. As medições serão executadas pelo fiscal do contrato, acompanhado do 
representante da CONTRATADA, a partir de um mês da emissão da Ordem de 
Serviço e em intervalos de trinta dias a contar da primeira medição. 
 
17.2. São passíveis de medição as unidades de serviço efetivamente executadas, que 
atendam às especificações do projeto e estejam concluídas integralmente, devendo o 
fiscal do contrato adentrar nas minúcias quantitativas de todos os serviços 
executados. 
 
17.3. Todos os serviços deverão ser medidos através de Boletins de Medição, 
composto de Planilha de medição, Memória de cálculo e Relatório fotográfico, 
demonstrando detalhadamente a metodologia utilizada para a aferição dos serviços 
executados, bem como, obrigatoriamente, a data de aferição/emissão, o período 
correspondente à realização dos serviços e as assinaturas do fiscal e gestor do 
contrato e de um representante da CONTRATADA. 
 
17.4. Os preços dos serviços considerados na medição são os previamente definidos 
na planilha orçamentária da CONTRATADA. 
 
17.5. Deverá ser verificado pela Fiscalização, no momento da elaboração do boletim 
de medição, se os serviços executados estão evoluindo conforme previsto no 
cronograma da empresa CONTRATADA, sob pena da aplicação das penalidades 
cabíveis devido a atrasos injustificados por parte da empresa CONTRATADA. 
 
17.6. Considerar apenas como quantidades de serviços a serem medidas os serviços 
concluídos integralmente, ou seja, fornecimento e instalação executados até o 
momento da elaboração da medição. Os itens previstos na planilha orçamentária 
como fornecimento serão medidos quando esse fornecimento tiver sido devidamente 
realizado até o momento da elaboração da medição. 
 
17.7. Os serviços executados e não aceitos pela Fiscalização, por não atenderem às 
especificações quanto à qualidade do material ou quanto à sua má execução, deverão 
ser refeitos dentro do prazo especificado pela Fiscalização. 
 
17.8. Os valores referentes a parcela que forem justificadamente rejeitados, relativos 
a uma medição, serão retidos e somente pagos após a CONTRATADA refazê-los e 
a Fiscalização da CEHAB aprová-los. 
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17.9. O faturamento e o pagamento não eximem a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais, e nenhum deles resultará em aprovação definitiva das 
metas executadas, total ou parcialmente. A CONTRATANTE realizará verificação e 
aceitação formal, conforme critérios contratuais, mediante avaliação técnica do 
cumprimento integral das obrigações, reservando-se o direito de exigir correções ou 
ajustes. 
 
17.10. Os itens referentes a tratamento, reciclagem e disposição de resíduos serão 
incluídos na medição de pagamento dos serviços após a apresentação, pela 
CONTRATADA, do documento de “Certificado de Reciclagem e Entulho” emitido pela 
empresa que executará o respectivo tratamento, reciclagem ou receberá o material 
para disposição deles, acompanhado da respectiva nota fiscal. Neste documento, 
deverá constar, entre outras informações, o tipo e a quantidade do material 
proveniente da obra que foi tratado, reciclado ou recebido para disposição final. 
 
 

18. DOS PAGAMENTOS 

 
18.1. Os pagamentos serão realizados após a aprovação das medições pela 
Fiscalização e Gestão do Contrato, com prazos e condições detalhadas em Contrato. 
 

18.1.1. As condições para o pagamento da primeira parcela incluem a comprovação 
de regularização da obra junto aos órgãos competentes e a prestação de garantia; 
18.1.2. O pagamento da última medição está condicionado à validação da conclusão 
dos serviços; 
18.1.3. Os desembolsos seguirão o Cronograma Físico-Financeiro, e os pagamentos 
de itens específicos, como Administração Local e Manutenção do Canteiro de Obras, 
serão proporcionais à execução financeira; 
18.1.4. O valor da contratação é estimado, com pagamento baseado nos serviços 
efetivamente prestados e medidos, conforme detalhado em Contrato. 

 
 

19. DAS ALTERAÇÕES DE CONTRATO 

 
19.1. Após 12 meses da proposta, os preços poderão ser reajustados pelo Índice 
Setorial de Custo da Construção Civil (FGV), conforme fórmula especificada no 
Contrato. O reajuste será aplicado em fatura complementar, com preços fixos e 
irreajustáveis nos primeiros 12 meses. Atrasos da CONTRATADA não gerarão 
reajuste, e o pedido de reajuste deve preceder a prorrogação contratual, sob pena de 
perda do direito. Detalhes adicionais sobre a fórmula, prazos e condições estão 
descritos no contrato. 
 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES 

 
20.1. Das obrigações da CONTRATADA: 
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20.1.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços em estrita conformidade com 
este Termo de Referência, o Edital, a Minuta do Contrato, os Projetos, as 
Especificações Técnicas e demais documentos integrantes do processo licitatório, 
observando as normas técnicas aplicáveis e as boas práticas da engenharia; 
20.1.2. É de responsabilidade da CONTRATADA a obtenção de todas as licenças, 
alvarás e autorizações necessárias à execução dos serviços, quando aplicável, e o 
cumprimento das normas ambientais, de segurança e saúde no trabalho; 
20.1.3. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de 
obra necessários à execução completa dos serviços, assumindo total 
responsabilidade por sua qualidade e adequação; 
20.1.4. A CONTRATADA é responsável por manter o local da obra limpo e organizado, 
removendo entulhos e outros materiais descartados, de forma a garantir a segurança 
e a circulação no canteiro de obras; 
20.1.5. A CONTRATADA deverá reparar quaisquer danos causados a terceiros ou à 
CONTRATANTE em decorrência da execução dos serviços. 

 
20.2. Das obrigações da CONTRATANTE: 
 

20.2.1. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos 
prazos e condições estabelecidos no Contrato, desde que os serviços tenham sido 
executados em conformidade com as especificações e aprovados pela fiscalização; 
20.2.2. A CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA todas as informações e 
documentos necessários ao adequado desenvolvimento dos serviços; 
20.2.3. A CONTRATANTE deverá fiscalizar a execução dos serviços, verificando sua 
conformidade com o Contrato e o Termo de Referência, e aplicar as penalidades 
cabíveis em caso de descumprimento. 

 
 

21. DA GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA 

LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL 

 
21.1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
21.2. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
 
21.3. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, 
o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco 
anos, pela solidez e segurança, assim em razão dos materiais, como do solo. (art. 618 
da Lei nº 10.406/2002). 
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22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
22.1. A CONTRATADA deve apresentar garantia (caução, seguro ou fiança) de 5% 
do valor do contrato, conforme prazos e condições especificados no Contrato. 
 

22.1.1. Detalhes sobre a Ata de Registro de Preços, incluindo vigência e condições de 
contratação, serão detalhados em anexo próprio do Edital; 
22.1.2. Não será permitida a adesão por órgãos não participantes à presente Ata de 
Registro de Preços. Esta restrição justifica-se pela especificidade e pelo volume do 
objeto contratual, que compreende a construção de 203 ARENINHAS. A magnitude 
do projeto demanda um controle rigoroso da execução, tanto em termos de prazos 
quanto de qualidade, para assegurar a conformidade com as exigências técnicas e a 
entrega adequada dos equipamentos. Permitir adesões de outros órgãos poderia 
comprometer a gestão eficiente do contrato, diluir a responsabilidade da contratada e 
gerar dificuldades no acompanhamento e na fiscalização dos serviços, prejudicando o 
interesse público e a otimização dos recursos alocados. 

 
 

23. DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 
23.1. A CONTRATANTE, através do responsável pelo acompanhamento e 
Fiscalização da obra, deverá providenciar Termo Circunstanciado de Recebimento 
Provisório, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação que lhe fizer 
o CONTRATADO. Tal documento deverá ser firmado também pelo CONTRATADO. 
 
23.2. Efetuado o recebimento provisório, haverá um período de observação, de no 
máximo 90 (noventa) dias, quando então será procedido o recebimento definitivo. 
 
23.3. Decorrido o prazo estabelecido no item 23.2 e estando sanadas todas as 
pendências que, porventura, lhe forem formalmente comunicadas pelo 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá formalizar ao CONTRATANTE, 
solicitação para recebimento definitivo do Contrato. 
 
23.4. São documentos necessários para o recebimento definitivo da obra, e que 
deverão acompanhar a solicitação, a critério da CONTRATANTE: 
 

23.4.1. Certidão Negativa de Débito perante o INSS/CND da obra ou as respectivas 
vias de pagamento acompanhadas do protocolo (PCND); 
23.4.2. Certificado de Regularidade de Situação/CRS, junto ao FGTS; 
23.4.3. Habite-se, caso seja definido como tarefa do CONTRATADO. 

 
23.5. A Comissão de recebimento definitivo deverá apresentar seu relatório até 15 
(quinze) dias da data da solicitação do CONTRATADO. 
 
23.6. Decorridos 15 (quinze) dias da data da solicitação que fizer o CONTRATADO 
sem que haja manifestação da CONTRATANTE, a CONTRATADA estará 
desobrigada do cumprimento de solicitações complementares. 
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23.7. Ocorrendo à hipótese do item anterior, a obra estará automaticamente recebida 
como definitiva e encerradas as responsabilidades contratuais da CONTRATADA. 
 
 

24. DAS PENALIDADES 

 
24.1. O descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA acarretará 
as penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de participar 
de licitações e contratar com o setor público, bem como declaração de inidoneidade 
para tais fins, conforme estipulado na Lei nº 13.303/2016, no Edital e na Minuta do 
Contrato. 
 
24.2. As multas poderão ser aplicadas em caso de atraso na execução dos serviços, 
não conformidade com as especificações, ou outras infrações contratuais, conforme 
detalhamento na Minuta do Contrato. 
 
24.3. A CONTRATADA terá o direito de apresentar defesa prévia e recurso 
administrativo em relação às penalidades aplicadas, nos prazos e condições 
estabelecidos na legislação e no Contrato. 
 
 

25. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
25.1. Os recursos orçamentários para execução do objeto do presente Termo de 
Referência serão assegurados na seguinte classificação: 
 

Natureza da despesa: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
26. DA MATRIZ DE RISCO 

 
26.1. A Matriz de Risco é um instrumento que tem como objetivo definir as 
responsabilidades do CONTRATANTE e da CONTRATADA na execução do 
Contrato. 
 
26.2. Constitui peça integrante deste Termo, independentemente de transcrição no 
instrumento respectivo. 
 
26.3. O termo risco foi designado neste Contrato para designar o resultado objetivo 
da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, 
futuro e que independe da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. 
 
26.4. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como uma 
atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo 
econômico. 
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27. DOS ANEXOS 

 
DOCUMENTOS DE DOMINIALIDADE DO TERRENO 
PROJETOS DE ARQUITETURA E COMPLEMENTARES 
MEMORIAL DESCRITIVO 
CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
MATRIZ DE RISCO 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 
MAPA DE COTAÇÃO 
CADERNO DE COTAÇÕES 
ANEXOMODELO DE AUTORIZAÇÃO DE CESSÃO 
PLANILHA DA LICITANTE 
ENCARGOS SOCIAIS 
COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
COMPOSIÇÃO DE BDI 
TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
VIABILIDADES 
ART/RRT 
 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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